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Oficio n. 360/2017-NUGEP

Brasiiia, 26 de junho de 2017.

Senhor(a) Oesembargador(a) Presidente,

Nos termos do inciso il do da Portaria STJ/GP n. 475 de 11 de

novembro de 2016, a PrssidenteiJo Superior-TrIbunal tfe Justiça delegou aó Presidente

da Comissã^Gestora de Precedentes'a atuação na nova ciasse processual criada no
STJ peio..art. 271-A do^^egimento Interno, emdecorrência dos§§ 3° e 4°do art. 982 do

Código de Processo Civii de 2015 der^bminada Suspensão em Incidente de

Resoiuçãckde Demandas'Repetitivas - SÍRDR,
1 r 'í

Nessé sentido, confornie decisão^anexa, comunico que acoltii.o pedido da

União formuiado .na SIRDR n:-7/PR d& suspensão dé todos os processos em

tramitação no Pais, inclusive no âmBM do^Juizados espec^is que discutam a seguinte
questão ^ridíca objet$'̂ do IRDR n. .A2'̂ 2&-26.2O16>4^04.OOOO/PR, atÜaimente em
tramítaçãolia 2^ Seção do Tribunal,Regionál Federal da 4^ Região:

'Legalidade da Resoíü^Q,Çpntra'n n. 543/2ÒÍS quanto à obrigatoriedade
da inclusão de aulas ^rp. simulador de direção veicular para os
candidatos à obtenção dalárteira Nacional de i^abiiitação - CNH',

Ressalto a importância de se dar ampla divulgação da decisão no âmbito

desse Tribunal, da primeira instância e do juizado especial e do acompanhamento do

processo pelos magistrados e servidores por meio da página dos 'Repetitivos e lAC no

Portal do STJ e sistema PUSH.

Por fim, na referida decisão, estão detalhadas orientações aos tribunais e

juízos do País, em especial a indicação de que a ordem de suspensão vigorará até o

trânsito em julgado da decisão do citado IRDR/TRF4 (RISTJ, art. 271-A, § 3°) e que

informações atualizadas sobre a suspensão de processos, podem ser acessadas na

página gerida pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedenles do STJ 'Repetitivos e

lAC, Acesso:

DooimcMo eieucriicaVDAie9!9376asanMoelelraraaiTiefiKnixtenTicBdo<rt.l°!2°inOsoindaLcl 11.419/2006
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* Portal do STJ:quadro à esquerda ou Menu 'Processos' - 'Repetitivos e

lAC: h(tp:/Avww.stj.jus.br/repeti(ivos/temas_repetitJvos/ (opção SIRDR).

Atenciosamente,

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Comissão Gestora de Precedentes - Art. 40, § 1', V. do RISTJ

OooimentB dcPânto VD»I6929976 ««Mn»ao ültneiniianitnle nos lernios do Art.l° |2» tKüo m d» II.4I9/200S
S>gi»Iín9(a): MINISTRO Paulo OeTaiw Sansevems Usinado em: 27/06/2017 :9:33:54
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Assinado digitalmente por RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA,
Documento N°; 1397201.7435539-1564 - consultaà autenticidade em https;//apps-tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 3002017284640

Nome original: DEClSÃO_SIRDR 7-PR.pdf

Data: 28/06/2017 16:18:44

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto; Oficio - Decisão SIRDR 7

Assinado cllaitalmente por RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA.
Documento N°: 1397201.7435147-5379 - cortsulta à autenticidade em httpsy/apps.^pa.jus.br/síga-
autenticidade/



(e-STJ FI.93)

yuperier I ribunal de justiça

SUSPENSÃO EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS
N°7-PR (2017/0071428-1)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA COMISSÃO GESTORA DE
PRECEDENTES

KKQUERENTF, : UNIÃO
IIHQUERIDO : NÃO INDICADO
INTERES. : CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES BALARDINE

LTDA

)ECISAO

Vistos

A^ySF^quer^C^miundOTenffl no §°j^^art. 982 do CSdigo de Processo
Civil 27l-/^do Regimemo Imerno do S^erior Tribiffial de Justiça, a
suspen3|p de todos 'Os processo|) ind|Viduais ou c^lletivos em &rso no território
nacional,"Inclusive nos'"3yizados |Spe| ais, que ver^m sobre âesnía questão de
direito discutida no Incid^te d^Re^luçâo de D^andas Rep^ilivas (IRDR) n.
5024326-28.20i-iu4.04.0000/PR, ^siin delimitada .'-pela 2'' S^ão do Tribunal
Regional Federal % 4® Região ^d^isão de admissibilidade dálRDR (e-STJ. fl.

® ij.HaaRHS^ ^ M J

CcwSíMA'̂ ;>íít^^/<7cA7 em estrita observação
aos limiles do ''^f^^ffs^ame/tiar, cio que resulta a legalidade da
obrigatoriedade da íb»Ji5o de aulas em Simulador de Direção Veicular
paraos candidatos à^^nçõo daCarteira Nacional de Habilitação - CNl/.

A fim de justificar a competência do STJ para julgar o presente pedido, a

requerente destaca inicialmente que a matéria é de cunho infraconstitucional, pois

circunscrita à competência do Conselho Nacional de Trânsito - Contran.

estabelecida pelo art. 12 da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), que

lhe confere poderes para editar atos normativos complementares ao código. Cita,

para infirmar essa conclusão, julgados do Supremo Tribunal Federal que concluíram

pelo não conhecimento do recurso extraordinário, ante a índole infraconstitucional

da discussão que envolve o excesso ao poder regulamentar.

Em relação à sua legitimidade para figurar como requerente deste pedido, a

' Oocumentoelarôrico VDA168986é2 asanado eletronicamente nos temos do ín.l" 52° locisoII! <tó Lei u.419/2006
Sqn3tjno(a]: MINI?n)0 PauloOeTsru ssnsevenno Assinadoem: 22/06/2017 16:41:23
PAlIcaçaono aWSTJn»2229de 23/06/2017. CàHigo Oe Controle doOoojmento: 17D3F577-1EBA-42AE-9280-F719BAS611AC

Assinado dígltalmente por RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA.
Documento N°; 1397201.7435147-5379 - consultaà autenticidade em htlps://apps.tjpa.jus.br/8iga-
autenticidade/



(e-STJ FI.94)

Superior I ribunal de Justiça

União comprova às e-STJ, fis. 8-11 ser parte no Procedimenlo Comum n.

5025963-63.2016.4.04.7000/PR, em tramitação na 1' Vara Federal de Curitiba, o

qual ensejou, a requerimento dajuíza federal substituta da vara, a admissão do IRDR

n. 5024326-28.20! 6.4.04.0000/PR no TRF da 4= Região.

Para demonstrar a ocorrência de violação da segurança Jurídica e justificar o

seu pedido de suspensão de processos em todo o território nacional em decorrência

da admissão do IRDR no TRF da A' Região, a requerente apresenta planilha

detalhada, com pelo menos 490 ^^ões em tramitação na primeira e segunda
instâncias da Justiça Federai. Deníre%as, destaca a existência de ações ordinárias,

mandados de »gUrtngã"^C(5^ civ^^jí^asV algumas con^pedido de tutela
provisói '̂'deferido^<ÍDÚtras co^ pâido perll^e, revogai^, indeferido ou
poster^do (e-STJ 48-69). R^saltk, assim, apr^ença de deâsões conflitantes
entre di^rentes tribuitftjs regionà|s f^erais quantc^ legalidad^ou não da citada
Resoluçãofeontran n. 543íS0I5. ' i.! " i;

^ ':-s I •• >•'
Acrescénta, para reforçar o';ar^ynento da presença de risôp real de violação

da segurança jurídica, a informação cje que existen\ "mais de 12.500 ídoze mil e

auinhentòs>^Cenfros de Formação.dé-GondátOfès regularmente habilitados

aara a aváliacão de candidatos déseiõsos em obter a Carteira Nacional de

Habilitação, todos notencialmente autores de ações iudiciais nas quais se

discuta a legalidade da Resolucao n. 543/2015" (e-STJ, fl. 4, com destaque no

original).

Exaltando o propósito do incidente de resolução de demandas repetitivas no

CPC/2015 de primar pela preservação da isonomia, da segurança jurídica, da

celeridade processual e da razoável duração do processo, a União sustenta que o

eventual indeferimento do presente pedido de suspensão nacional de processos

"aumentará as chances de decisões conflitantes, o que já vem ocorrendo no âmbito

do Tribunal Regional Federal da 4' Região, conforme destacado no acórdão que

admitiu o IRDR em tela" (e-STJ. fl. 5).

Por fim, a União apresenta fatos e dados para justificar a opção do Contran de

editar resolução que exija a utilização de simulador de direção veicular na formação

Documertoel«rirecoVDA16e98S62 assinado elecrcmicarrenle nos termos §2° Inciso Olda Le 11.419/2006
Sicratáno(d); PaiM úe Tarso Sdnsevertno Asstnado em: 22/06/2017 16:41:23
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(e-ST3 FI.95}

yuptncr Tribunal deJ.

de condutores de veículos no País.

Conforme autoriza o § 2° do art. 271-A do RISTJ, solicitei informações à

relatora no TRF da4^ Região do IRDR n. 5024326-28.2016.4.04.0000/PR. incidente

ensejador do presente pedido, que, por meio do ofTcio juntado à e-STJ, fi. 82, indica

a data de 3/8/2017 como dia provável do julgamento de mérito do IRDR. Pontua,

ainda, a ocorrência de inexpressivo volume de processos sobre a mesma

controvérsia discutida no incidente admitido no TRF da 4' Região no período

compreendido entre a data de admjjsâo do IRDR (8/9/2016) e a data de subscrição

do ofício (8/5/2017).

Instado asem^^^^^^inis^o^^i]co^Fe3eraífp^^eio do parecer da
lavra da.Síitíprocura^râ-Geral d^Rep||'blica Darc^antana Vitoi^ello, manifesta-se
pelo in^ferímentóyo pedido d^sus^nsão nacion^. Destaca nÊi haver razões de

% '' a i-'
segurança jurídica api^ para susSens^ de processei em lodo o^rritório nacional

''•'i, ""i ^ Irelacionadas, à matéria 3^IRD^ a<^itido no TI^ da 4' Reraão. Aduz que a
controvérsia alusiva àobri^Wriéflac^ de aulas err^imulador direção veicular
não ultrapassa oSs interesses d^/t^enftos de formado de condi^res, ressaltando,
ainda, não haver''cóiisenso sobras i^^sibeneftciâ^da utilizaç^dos aparelhos na
formação^dos- motoristas, uj^avezí^ufiniosubstitui as aulas pfàticas obrigatórias de
direção veicular" (e-STJ, fl. 9l'^®j®hli?assim, ausentes os requisitos da tutela da

segurança jurídica ou do excepci^^l interesse social para amparar opedido de
ampliação de suspensão de processos para lodo o País.

E o relatório.

Passo a decidir.

Por ser um instrumento novo, ainda de pouca utilização no nosso sistema

processual - atualmente há apenas seis pedidos de suspensão no Superior Tribunal

de Justiça e somente um no Supremo Tribunal Federal listo os principais

dispositivos do novo Código de Processo Civil e do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça que versam acerca do pedido de suspensão nacional de

processos em decorrência da admissão de incidente de resolução de demandas

repetitivas no tribunal de justiça ou no tribunal regional federal:

OMuTientD detTãnico VDA16S98662KSIrMoelRronicafliente nostBmotdo Aitl» §2° InOsolIIiM Le 11.419/2006
Sãnat£lc<a): MINISTROPauoOeTsrsoSvise>«nno Assradoetn:22/0G/301716:41:23
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(e-STJ FI.96)

/uperior Tribuna! deJuttiça

CPC. Art. 982. Admitido o incidente, o relator:

(•••]
§ 3° Visando à garaniia da segurança jurídica, qualquer legitimado
mencionado no art. 977, incisos II e III. poderá requerer, ao tribunal
competente para conhecer do recurso extraordinário ou especial, a
suspensão de todos os processos individuais ou coletivos em curso no
terriiório nacional que versem sobre a que.uão objeto do incidente já
instaurado.

§ 4° Independenlemenie dos limites da competência territorial, a parte na
processo em curso no qual se discuta a mesma questão objeto do incidente é
legitimada para reque^ a providência prevista no§ 3°deste artigo.

CPC. Art. 1.029 O.

vice-^sRÜJve
§ 4^uando. por à
dem^^s repetitivi
Superi^- Tribunal
/5rücejjoS"^i. em qu
infraconstiÊ^nal. ,

excepcion&inie
^çcional. até wfe"

esf^dal a .ler intem

^ct^o extraordinário e o recurso especial, nos casos
'ição o presidente ou
'ribui^l rec^^^^^i petições dislMas que conterão:
^asiàii do processai^nio do incid^te de resolução de
. o^rc.^iidenie do | upremo Tributai Federal ou da
\e ^iliça recebeA. requerimenl^ de suspensão de

5® discuta qu^tão federaim constitucional ou
hdeM. consideranM. razões de s&urança jurídica ou
Êsie^oc/d/. estend^_ a suspensãMa todo oterritório
f c&isâo do recu&o extraordir^io ou do recurso

mttjadb a» Wni&jaAaatii J
RISTJ. An. 271/^^Wo^n^ Presidente do Tribimfi. a requerimento do
Ministério f^^lfco. to Pública oil^^partes de incidente de

considerando razões de

segurança jurídica ow(0e^pclonal interesse social, suspender, em decisão
fundamentada, todos^^ /jrwe.wa? individuais ou coletivos em curso no
território nacional qUeWrsem .sobre a questão objeto do incidente.
§ 1° A parte de processo em curso em localidade de competência lerrilorial
diversa daquela em que tramita o incidente de resolução de demandas
repetitivas deverá comprovar a inadmissão do incidente no Tribunal com
jurisdição sobre o estado ou região em que tramite a sua demanda.
§ 2° O Presidente poderá ouvir, no prazo de cinco dias. o relator do
incidente no Tribunal de origem e o Ministério Público Federai
§ 3° A suspensão vigorará até o tránsilo emjulgado da decisão proferida no
iiKídeiae de resolução de demanda repetitiva.

Os dispositivos acima aludidos discorrem sobre aspectos procedimentais

relativos ao pedido de suspensão nacional em IRDR, buscando estabelecer os

fundamentos, o objeto, os meios e as condições para o seu ajuizamento pelos

Oocijm«nto elet7£rao> VDAI6B9SE62 asanMo e«tronicam«m rK>$ termos do A/tl° §2° inoSDIII da Ur il.419/200e
Sionatino(j); MIM?n90 Paulo de Tsr» Ssnsev«nro AranatU era: 22/M/20t7 16:41:23
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(e-ST^ Fi.d7)

fuperior Tribunal de^L

legitimados, bem como a sua eficácia territorial e temporal.

Quanto ao procedimento, o rito indicado pelo CPC está bem regulado no

RISTJ. cujas normas se aproximam das estabelecidas para o pedido de suspensão de

segurança, há tempo regulamentado no âmbito desta Corte Superior.

Nesse sentido, imprescindível inicialmente definir a legitimidade da

requerente para pleitear a suspensão de processos em todo o território nacional e

Identificar se a questão Jurídica delimitada pelo tribunal de origem na admissão do

incidente de resolução de deman^s repetitivas é de cunho infraconstitucional

federal, apta aensejar a interposiçíè oferecurso especial.

AUnião.-.é^1)"ár^"'l^{tilPffi po^M^^^ura como agravame no Agravo de
Instrum^ilò'' n. 503^^99-14.2016^4.0410000, afet^p à 2" Seçfc do TRF da 4°
Região '̂conjuntamente com aadnfjssa^o IRDR n. 5|24326-28.2Íl6.4.04.0000/PR.

QiUnto àmataria disculic^, oeervo que a^ontrovérsialalusiva ao poder
regulamenfw do Conse!^^ Na&n^ de TrânsitcM está circu&crita ao âmbito
infraconstitucfi^al, regulad^^ ^ da Lei n. £503/1997, &sim disposto, na
parte que interessi; ã S I

/Irr. 12.

nesle CÓdigO e OS
direirises da de Trânsito:

X - normalizar os wBKedimenlas sobre a aprendizagem, habilitação,
expedição de docun^mbs de condutores, e registro e licenciamento de
veículos.

XI' • normalizar o processo de formação do candidato à obtenção da
Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conteúdo
didático-padagógico. carga horária, avaliações, exames, execução e
Ji.Kalizaçâo.

Assim, na linha de Julgados do Supremo Tribunal Federal, "se o regulamento

extrapolou os limites da lei. não é caso de inconstitucionalidade, mas, sim, de

ilegalidade, o que não autoriza a abertura da via extraordinária" (RE n.

349.307-AgR, relator Ministro Carlos Britto, Primeira Turma. DJede 3/12/2004).

Nesse mesmo sentido, cito Al n. 519.375-AgR, relator Ministro Eros Grau.

' OocumencoelarAnico VDAlfiS96662 assineOoeletronicamenisrKK lemos do Artl° §2° indso Ilida Lei 11.419/2006
S;gnatíno(a); MINISTROPaulO()eTarso Sinsertn™ Assnadoeri; 23/05/2017 16;<I:23
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(e-STJ PI.98)

Justie/uperior / ribunat de Justiça

Primeira Turma, DJe de 19/8/2005; AI n. 838.382-AgR, relatora Ministra Cármen

Lúcia. Primeira Turma, DJe de 17/5/2012; ARE n. 643.632-AgR, relatora Ministra

Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 17/5/2012; AI n. 495.415-AgR, relator

Ministro Carlos Velloso, Segunda Turma, DJe de 18/11/2005; ARE n. 682.534-AgR,

relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 22/10/2012; e RE n.

233.483-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 26/8/2005.

Por outro lado, em relação ao cabimento do recurso especial, estabelece o art,

987 do CPC que do "julgamento do mérito do incidente caberá recurso
S"-h

extraordinário ou especial, confome<'Q caso". Nesse ponto, o pedido de suspensão

nacional de prcui^O^f ^ pedido de susp^sio de segurança

e demoof^ relalíva^certeza mridi^ quantoil^flcácia da ^entual ordem de
suspendo nacional wfinida pelo § 1 I

1^9 porque, c^no há au^noinia decisória Intre os triwnais de segunda

instância, r|̂ o havendo^^obrigâori^ade de um^corte adot^ oentendimento
firmado em I^^R por outro^buAl, ^ausência de ^terposição ^recurso especial
contra ojulgam^to de mérit^t^i ^ â|STJ deteri^nou asuspensão
nacion^ideíi^oceissos acarretam ng^atmastído^ 5° do 982 do CPC, o
levantamèíit& da suspensãf^^ol MocaSos nos dertia^-^tados ou regiões.

nacion^^desfíFocessos acarret^S ng^SRHSSiulo^ 5° do 982 do CPC, o
levantamèíit^^a sus^ |̂í^^^ mo^^^nos derna^-^^tados ou regiões,
ocasionando par^isação desn^^gá^^Se processos, o que parece ir contra o
princípio da razoável duração dggrocesso. Essa conclusão decorre da leitura

sistêmica dos dispositivos relacionados ao IRDR, em especial do § 3° do art. 982, do

art. 987 e do § 4° do 1.029. Nas palavras de Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da

Cunha:

O objetivo é garantir segurança jurídica e. de resto, isonomia. Julgado o
IRDR. provavelmente será interposto recurso extraordinário ou recurso
especial, cuja solução será estendida a todo o território nacional. Assim, o
STF ou o STJ já suspende, preventivamenie. todos os processos em curso no
território nacional que versem sobre aquele tema. a fim de que.fuiuramenie.
possam receber a aplicação da te.te a ser por ek firmada (Curso de Direito
Processual Civil. Io/. 3. Local de publicação: Ediiora Juspodivm. ano de
publicação: 2016. pág. 6il.

Ressalto, contudo, que, em razão da relevância para o sistema processual do

' Documento elorénKC VOAI63$e662 assinado elecrencamerte ncs tenni»4o Arx.l° §2° inoso III da LS 11.419/2006
Sqnatírio(a): MIWSTTiOPauloiíeTarsoSínsevenTO AjanWoem: 22/0Í/J017 16:41:23
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julgamento de mérito proferido no incidente de resolução de demandas repetitivas, o

CPC estabelece tratamento diferenciado a ele, inclusive em relação à sua

recorribilidade. Nesse aspecto, destaco o § 3° do art. 138 do CPC, que

expressamente autoriza que o amicus ciiriae, devidamente admitido no incidente,

recorra da decisão nele proferida. Além disso, nos termos do § 2° do art. 976 do

CPC, o Ministério Público "intervirá obrigatoriamente no incidente e deverá assumir

sua titularidade em caso de desistência ou de abondono". autorizando, assim, a meu

ver. a interposição de recurso especUdda decisão proferida no IRDR.

Com isso. o CPC se cerc^%e cuidados para privilegiar, num primeiro
instante, a ut11de demandas rmetitivas para, em

momento;,ffôsterior.^llffpliar apos^bÍli<^de de imp&^ação da deí^ão nele proferida
para p^mitir. se fot-^j caso. ammife^ção em defiiptivo das co^es superiores. Ou
seja. a ^gura procesâiial do ind^entó de resoluçÊ) de demai^as repetitivas se
completa, k^jiepender da^téria dkcufda, com adeflnição da qu^tão jurídica pelos
tribunais sup^ores. Assim^^u^cm de interposii|ío de recurs| especial, quando
cabível, fragiliin^o sistema^ul armlia a possibilidade deldivergências de
entendi{^tQr^tn^ tribunais^^aS^HBafBBaigK

EnTrela^ão aos fun^^tfwlM (^^^gcamoped^jdesuspensão nacional
em IRDR. as normas ío CPC ^^I^Swidican^ffiSlada segurança jurídica ou
a preservação do excepcional int«&se social, sinalizando, assim, que se trata de

medida de importância impar no sistema processual brasileiro.

As normas alusivas ao IRDR, no entanto, não podem ser analisadas de forma

apartada dos demais dispositivos do Código de Processo Civil, principalmente

daqueles correlatos à valorização dos precedentes judiciais.

Digo isso para registrar algo notório que se extrai da análise pormenorizada

do CPC de 2015: um dos eixos basilares do novo sistema processual brasileiro é

a atividade jurisdicional guiada pelo respeito aos precedentes judiciais (ou

julgados qualiTicados) listados no art. 927.

Essa notoriedade apresenta-se, principalmente, no entrelaçamento que há

entre diversos dispositivos que buscam a prestação jurisdicional célere com base.

I>ocLjmentoelecr6nlco VOA16a986£2 esSoaSo eletronicamente nos termos 09 Ait.l° $2° inoss III da Lei I1.419/20(K
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quando for o caso, em julgados qualificados formados no Supremo Tribunal Federal,

no Superior Tribunal de Justiça, nos tribunais de Justiça e nos tribunais regionais

federais, que primem pela estabilidade, integridade e coerência do entendimento

firmado (CPC, art. 926).

Para ilustrar essa afirmação, extraio exemplo do inciso 11 do art. 311 do CPC

que autoriza a concessão de tutela da evidência, logo no início do processo -

instituto que dispensa o critério da urgência, invertendo, em desfavor do réu, o

pesado ônus do tempo de tramitaçã^rocessual quando já existir tese firmada em

julgamento de casos repetitivos súmula vinculante (espécies de julgados

qualÍflcados^p^ç{^,ist8í-°ío^^^^S| do ^^^^^áisVnessã sTtüaçt^ caso atutela da
evidênci^^^conflrjrfãda na senjnçapjeventuaí ajf^^açâo será reybida apenas com
oefeit^devolutiví^nos termosSo ijciso Vdo Él" do art. Í.012 do diploma
processuaj. i i í.'! i'

A H ^ sHá o:^tros diversossdisposrovogdo CPC em?.|ue é possí^fel identificar essa
integração iíe. normas ine^te^aoi sistema de p|ecedentes, ^ue privilegiam a
celeridade proccs&ual e a raciSh^z^po de julgamentos. No en^nto, essa intensa
correla^gsdS.Knon^s soment^^Sr^j^síveJí-sooiSi aampla ^tegraçâo entre as
instáncia^^^oder

Oincide^?^^eso!uçã^^^e^^^as rep^Wív^^stá inserido nesse contexto
como instrumento processual cap^me, ao mesmo tempo, pacificar, no âmbito do

estado ou da região, questões de direito que se repetem em múltiplos processos com

a formação de precedente (julgado qualificado) que, além de refletir sua eficácia

nos processos suspensos, balizará as atividades futuras da sociedade, das partes

processuais, dos advogados, dos juizes e dos desembargadores. Destaco aqui

aspecto positivo a possibilitar, inclusive, o desestímulo ao ajuizamento de novas

ações, bem como a desistência daquelas em tramitação, tendo em vista ser fato

notório que a ausência de critérios objetivos para a identificação de qual é a posição

dos tribunais com relação a determinado tema incita a litigiosidade processual.

No entanto, mesmo a questão de direito sendo decidida pelo tribunal de

Justiça ou pelo tribunal regional federal sob um rito qualificado, tal qual é o

C5í-v'>]oi®
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incidente de resolução de demandas repetitivas, algumas peculiaridades do nosso

sistema judicial, em determinadas situações, podem deixar transparecer incerteza

quanto à definição da matéria. Os tribunais de segunda instância, em sua precípua

finalidade, julgam processos em que podem estar sendo discutidas, basicamente,

quatro categorias de normas: i) municipal; li) estadual; iii) federal; e iv)

constitucional. Entre essas, a interpretação das normas municipais e estaduais cabe.

em última e soberana palavra, aos próprios tribunais de justiça e tribunais regionais

federais, nos termos do enunciado ^Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado. as leis federais e^disposições constitucionais podem ser objeto de
demandas iudidaiy^ifi^SlQUBgflribum^L'l[^s!'tsst)"n'â'prati^. pode ocasionar
pelo m|{)i^s dois ^narios quâ intwzem aTili|̂ iosidade: i^a existência de
entend^cnto dcsto^te entre trilAnaisde segunda mstância; e/(m ii) aexpectativa
de pos^yel reforma "^los tribmaisfsuperiores tS entendimmio adotado pelo
tribunal dé'segunda instâVoia. i i P |

Para miijimizar esse r^o àSxc|Esiva edesnecessária litigiwidade. completar
ajá citada neCÈ^sidade de (^^r^ão de todo ^ Poder JiMiciário, além de
sistem^Í^^õ%licr(^istema do^Mso&^mitívosífogCPC, por^p lado, estabeleceu
que ateãé .jurídica ado^a^d^ ^^^Ôíj^curso^^esp^alMnterposto contra o
julgamento de mento do IRORj^^e^k^aplicada no território nacional a todos os
processos individuais ou coletivos^ ^ versem sobre idêntica questão de direito" (§
2° e caput do art. 987), combatendo, assim, o primeiro cenário indicado. Em outra

vertente, com relação ao segundo cenário, criou a possibilidade de as panes, o

Ministério Público ou a Defensoria Pública requererem, ao STJ a "suspensão de

todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que

versem sobre a questão objeto do incidente já instaurado" (§ 3°do art. 982).

Analisadas todas essas peculiaridades, é possível concluir que o fundamento

de tutela da segurança jurídica exigido pelos mencionados dispositivos legal e

regimental referentes ao pedido de suspensão nacional de processos em IRDR estará

presente na hipótese em que o incidente admitido pelo tribunal de segunda instância:

a) demandar a interpretação da legislação infraconstitucional federal; b) abranger

Documento eletr6nKeVOA18898662 «sarado eletronKamente nos termos do An.l° ;2°inciS0 III 3S le 11.419/2006
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matéria que se repete em processos em tramitação em outros estados ou regiões; e c)

ensejar divergência de entendimentos entre pelo menos dois tribunais.

No caso em apreço, a índole infraconstitucional da matéria já foi estabelecida

quando concluí pelo cabimento deste pedido e pela legitimidade da União, pelo que

entendo preenchido o primeiro requisito, relativo à matéria, objeto do IRDR na

origem.

Quanto à segunda hipótese, é de fácil constatação que a controvérsia relativa

aos limites do poder regulamentar cfa^Conselho Nacional de Trânsito em face do art.

12 da Lei n. 9.503/1997 se repete«otwoccssos em tramitação em outras regiões da

Entf^apida p^^isa aoseitios eletrônic^. dos TRFs 8 TJs, é possível
recupemr alguns jul^dos proferi&s em grau recurso I

relação aoutimo requ^ito.^lém de registar os dados^olacionados pela
União junt^ente com sfr-.^etiçàó^ infcial que comprovam amf^ divergência de
entendimentoS;»em relação^k anuis^de pedidos ^ tutelas pipvisórias, destaco
julgados de iriBiípais regiona'̂ Kd£is etríbuna| de justiça ^^ue divergem em
relaçâ(^eiuesâo>tl^érito: M J

Julgados reconhecencDS^egMidkde da Resolução Contran n. 543/2015:

Tribunal Regional Federal da 2''S^iâo:

ADMINISTRATIVO. OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO DE
SIMULADOR DE DIREÇÃO VEICULAR. RESOLUÇÃO N° 543/2015
DO CONTRAN. ILEGALIDADE.

[...)
3. A 5' Turma Especializada, ao analisar a obrigatoriedade dos candidatos à
habilitação se submeterem à exigência de 5 (cinco) horas/aula em simulador
de direção veicular, reconheceu que a Resolução n° 543/2015 extrapolou o
poder regulamentar conferido ao CONTRAN peio art. 12, I e X e art.
141, ambos da Lei n' 9.503/97. que instituio Código de Trânsito Urosileiro.
violando, portanto, o principio da legalidade: TRF2.5'''Turma F.spectalizada.
AG 0008870.80.2016.4.02.0000. Rei. De.s. Ked. RICARDO

PERLINGEIRO. DJE 12.1.2017; TRF2. 5" Turma Especializada. AG
0014077-94.2015.4.02.0000. Rei. Des. l-ed. MARCELLO I-ERREIRA DE

SOUZA GRANADO. DJE 15.9,2016.4, Apelação provida. (Apelação cível
n. 0024503-66.2016.4.02.5001. 5° Tumia Especializada, sem destaques no

Danmento «lecrinio: VDA16e936e2 sssrudo MCroncamtntE nos temos do Art 1° $2° Inaso 111 da Ul 11.419/2006
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original)

Tribunal Regional Federal da 5° Regiüo;

ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE TkÁNSITO BRASILEIRO.
RESOLUÇÃO N" 543/2015 DO CONTRAN. OBRIGATOKILDADF.
EXIGKNCIA DF. CINCO IIORAS/AULA HM SIMULADOR DE

DIRF-ÇÀO VEICULAR PARA OBTENÇÃO DA CNII NA
CATEGORIA "B". INOVAÇÃO DA ORDEM JURÍDICA, VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. DECISÃO CONFIRMADA.

5. .Não pode oCON^^
modalidade de aprndQ
agii%o^rapola;a'eDi^údJI

ao Pxesifeenle da epil
regi^menlos para aaicl e:
7. V®ia honorária ftcun
R$3.5aÇ^OO (Irês m^e qi
85 do CPÇ,.
8. .'\pelaç3ddmprovim.
(Apelação c^^n. OwOli

loriginal) 1 1

N, valendo-se de seu poder regulamentar, criar

igem que não encontra amparo legaL Ao assim

IV do an. 84 (U CF/88, que atribui
Jlica a^^oetência para Jxpedir decretos e
ícuçüo da lei. ,4 1
Rendai devida TOr cada um dS réus majorada para
nhentos reais).9ios termos dc^arágrafo 11 do art

5-28.2016.4.0^ 103. 3" Tunm sem destaques no

tro sentido_Mc(^acen4ni^tgg»l't<»rfp da^solução Contran

Tribunal Regional da 4" Região:® m

ADMINISTRATIVoMcRAVO DE INSTRUMENTO, CNH. SISTEMA
NACIONAL DE TRÂNSITO. SIMULADOR DE DIREÇÃO
VEICULAR, SUSPENSÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
I-.]
2. Nio há. em relação à determinação dc uso de simulador de
direçüovcicularna formação dos condutores, qualquer extrapolação dos
limites do poder regulamentar outorgado ao CONTRAN pelo Código de
Trânsito Brasileiro - CTB -.tendo em vista que o referido diploma legal
atribui úquele órgão, cm seu an, 12. inciso X. a competência para normalizar
os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de
documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos. 3. Agravo
de instrumento provido. (Agravo dc Instmmento n.
5Ü18673-45.2U 16.404.0000, 3° Turma, sem destaques no original)

HABILITAÇÃO DE CONDUTORES. CTB. SIMULADORES.
COMPETÊNCIA DO CONTRAN. A 4* Turma deste Tribunal

C. 1

Q DoejTKno eieuiSiiico vdai6899662 assiiudo eiecon»amtnie rot tptwg «i Art.i° mo» 111 fla La 11,419/2006
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consolidou o entendimento de que o CONTRAN nSo extrapolou sua
competência ao determinar que a utilização de simuladores passe a
integrar o processo de aprendizagem e dc formação dos condutores <n3o
o rol dí exames exigidos para a obtenção da carteira dc hubilitaçào).

[...1
(Agravo de Insirumcnlo n. 5014621-06.2016.404.ÜÜOO. 4° Turma, sem
destaques no original)

Tribunal de Justiça do listado de Süo Paulo;

MANDADO DE SLGURANÇA - Pretensão ao reconhecimento dc
credenciamcnto do Centro de Formaçüo de Condutores na categoria A e B -
Exigência de aquisiçãme simulador de direção vcicular ou contrato dc uso
compartilhado com wr^entro de l'ormaçüo de Condutores -Resoluçüo do

de SCrviçO
^^afglS^aütOj^gt^OWlÉ fornS985<iMgo dc Trânsito Braseiro - Sentença de

impnw^^ncia Bianti® - ^";i,. Recurso Ij nüo pmvido.
^ (l0(^5-59.20l6.&6.0g3. 11'CâmarideDireitoPúWico)

N^e sentido, pf^^ment^ateMido oterceio eúltimo pequisito. estando
presente, po^nto. risco às^uranra ji^idica. V

Aausên^i^ de unífor^^arao Se entendime||o, como n<^ presente caso, é
pernicios^ap.^d,ÍTè^to evai de ^seeurancá jurídica e| organicidade do
sistema ji^dico, sendo dever^0'Sgp^^yribunal de Justiça,dçéídir em definitivo a
questão jurid%à'̂ '(aEt.>1'0'5^ d^^^smbl<?ão l^ederal),' s^tn prejuízo, é claro, de
eventual ejustificada revisão de te^.R

Nesse particular, com a devloa venia, registro que a observação da nobre

representante do Ministério Público Federal de que a "uniformidade de interpretação

ocorre depois de determinado período em que há desarmonia, ensejando o

amadurecimento das teses" (e-STJ, fl. 88) não se aplica a julgados proferidos sob o

rito das técnicas de julgamentos listadas no art. 927 do CPC. E que, conforme

acentuado, o sistema de precedentes do novo diploma processual busca, de forma

ordenada entre todas as instâncias do Poder Judiciário, o estabelecimento de

julgados qualificados com maior grau de estabilidade e certeza jurídica, nada

impedindo, repito, eventual ejustificada revisão de tese.

Por outro lado, quanto ao requisito para o pleito da suspensão nacional de
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processos relativo à presença de excepciona] interesse público, devem ser

analisados aspectos voltados ao impacto que a decisão do Superior Tribunal de

Justiça, seja pelo deferimento ou indeferimento do pedido, representará para a

sociedade.

Quanto a esse aspecto, entendo que a definição uniforme da controvérsia

alusiva á definição da legalidade ou não da Resolução Contran n. 543/2015 atinge

diretamente toda a sociedade.

Sem adentrar ao mérito daauestão, é possível identificar que a solução

definitiva da controvérsia de dire^ mpactará, certamente, os centros de formação
de condutores con|̂ ^^^^^â^j??^Têíê^ que se dará nos
milhares^dè candid^s^^que se siBmetm anualmfite aos treinaiTKntos obrigatórios
para a|abiliiação motorist^ de áeículos automotores. Ess^efiexo se dissipa
amplamônte, pois é sábido que aS pomicas de trân^to interfereió intensamente na

.. ?vida sociala depender^^Sa definjçãoistatal, pode ri^resentar re Tução de acidentes

nas vias urbaíias erurais do krasilH '1 Í Í
Por outra yertente, caso^(^èfit^ão final do .^diciário se pela ilegalidade

da Res^^çã0''G0n^n n. 543^^^, ^^r^ebOf-tttitrdãffmpaclo n^^ciedade, que éo
relacionáSo,à,integridade (^á^ei^a ^^gi^àtivp. Aeventual,proibição de oContran
exigir aulas em sim"uíáâor de (^i£^0 yí^lar para candidatos àobtenção da carteira

¥.6)nacional de habilitação ante o exc^go em seu poder regulamentar poderá sinalizar

ao legislador federal a importância de se debater essa questão para possível

alteração legislativa.

Concluo, assim, que a questão relacionada à legalidade ou não da Resolução

Contran n. 235/2015 é de excepcional interesse público.

Ante o exposto, com fundamento no § 3° do an. 982 do Código de Processo

Civil e no art. 271-A do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, acolho

o pedido de suspensão da tramitação de todos os processos individuais ou coletivos

em curso no território nacional, inclusive nos juizados especiais que versem sobre a

questão de direito objeto do IRDR n. 5024326-28.2016.4.04.0000/PR admitido pela

2" Seção do Tribunal Regional Federal da 4' Região.
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A fim de orientar a atividade jurisdicional de suspensão de processos,

estabeleço o seguinte:

I. Deverá ser suspensa a tramitação de todos os processos individuais ou

coletivos em curso no território nacional, inclusive nos juizados especiais que

discutam esta questão jurídica:

Legalidade da Resolução Conlran n. 543/2015 quanto à obrigatoriedade da
inclusão du aulas em simulador dc direção veicular para os candidatos à
obtenção da Carteira ] |̂iional de Ilabilitaçâo -CNH.

2. A ordem de sus

STF. vige até .fpíi

ásão. expressa eta Wjoti^ário do STJ ou do
'jâlgtdo da decisãft do IRDR n.

5024326^28.2016.4i^4.0000/PR, ^uaitijente em trari^tação na 2' ''o Tribunal
Region^ Federal dà'"^^ Região, "©ânsuo em julgadí^que poderáÉcorrer no STJ ou
no STF l^pender da íél^erpostçS desecursos aesás Cortes (R&TJ, art. 271-A, §

3. A ordCT de suspensâanw inroede:

a. o ájuizamento dê>^o%

processual até a fas

^^^^^^ais devera® seguir amarcha
]^ão para asentença, ^^ião em que ficará

b. a apreciação de tute|Brae urgência, devendo as decisões concessivas
da medida serem devidwmnte justificadas, em especial quanto ao perigo

concreto de dano em cada caso;

c. a autocomposição;

d. o julgamento antecipado parcial do mérito de outras eventuais

questões em discussão no processo;

4. Informações detalhadas sobre o presente pedido de suspensão nacional de

processos, inclusive a vigência da ordem de suspensão, podem ser acessadas na

página do "Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do STJ. Acesso:

a. página principal do portal do STJ • quadro à esquerda;

b. Link para acesso direto à página de pesquisa (opção SIRDRs):

Cocurrento elelrSníco VDAieS98662 assinado el«troniC9iT>eíit« nos termos do Art.l°§2'> mdso III 03 Ui 11.419/2006
S>gn3Uric<a): MINISTRO pMiaM TSrsoSansevrlno Asgnado em: 22/06/2017 16:41:23
Pubbcatio no Dlt/Sn rfi 2229 Oe23/06/2C17.OM-gode Controle00 Oocurrento: 1703FS77-1EBA-42AE-9280-F7196A56UAC
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(e-STJ F1.107)

fupenor Tribunal daJu

htlp://www.stj.jus.br/repetiiivos/temas_repetitivos/

5. A Secretaria de Comunicação Social do STJ deverá realizar ampla

divulgação desta decisão, com foco especial à questão jurídica e às definições aqui

estabelecidas relacionadas à ordem de suspensão de processos.

6. Oficie-se. com cópia desta decisão, â relatora no TRF da 4° Região do

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n.

5024326-28.2016.4.04.0000/PR, Desembargadora Marga Inge Barth Tessier, para

ciência da decisão que determina ^ramitação no País apenas do processo de sua

relatoria que versa sobre amatéri^e n^érilo em questão.
_ .. ^ ,Vswaaniwmm .7. De-se ciéiHiiyrp^asíderBe d<M!S6j,^aos mmistros inte^ntes da Primeira

Seção ^;''̂ uperior -l^unal delustiea a resper^do deferimSto do pedido de
suspensão nacional de processos. I | y |

8' ,Comunique-§e, com '̂ ópig da presenfÈ decisão, iaos presidentes,
vice-presideotes e presid&tes da^icomissões gestora de preced&tes dos tribunais

regionais fedeiais e tribun^ de ji^iça, solicita^o-lhes quíSseja dada ampla
divulgação da ordem de susp^^o £ processos rS âmbito donribunal, primeira
instânc^^uizaidoft«speciais. JÊ

Brasília(DF).2] dc junho de 201'̂ l'̂

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVF.RINO

Presideme da Comissão Gestora de Precedcnles - Portaria STJ 475/2016

Decumento «leffômoD VDAie898662 8ssao»do eloroncamente not termos do §2« indso Ttt da Lei IS,419/200$
SiorbatánoO)! ^UNI$TROPaulo de Tara Saí^evenno AssnaOO em; 22/0e/?0t7 16:41:23
PubÍ»c»cdo noOM/^) n»2229 2^06/2017. Còd>go de Oantrote doOocunento; 1^3^77-JSA-42AE-92e0-f7l9aA56tlAC
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTAOO DO PARÁ

DESPACHO N® PA-DES-2017/19155

REF. Ofício N9 PA-OFI-2017/06933, 29/06/17 • TJPA.

Trata-se de expediente encaminhado pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual

solicita a ampla divulgação da SUSPENSÃO DEFERIDA EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO
DE DEMANDAS REPETITIVAS, por decisão do STJ. A SIRDR n° 7 do STJ tem como

descrição:

"Legalidade da Resolução do Conlran n.-543/2015 quanto à obrigatoriedade da

inclusão de aulas em simulador de direção veicular para os candidatos à obtenção da

Carteira Nacional de Habilitação - CNH."

Ciente.

Tendo em vista a necessidade de ampla divulgação da decisão no âmbito do

Tribunal, de ordem, expedir oficio circular aos magistrados da RMB, para ciência.

Após, arquive-se.

Belém, 05 de julho de 2017.

PATRÍCIA DE OLIVEIRA SA MOREIRA

JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA DA REGIÃO METROPOLITANA

Classif. 106.02.02.
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